
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10.640-002.852/91-05	 1

SESSINO DE is D	 NEIRO D 1.	 ACóRDA0 N2 101-84.730

RECURSO 73.913 - IRPF. - EXS. DE 1986 e 1969

RECORRENTE - DAROY PONTES GOMES

RECORRIDA - D.R.F. em JUIZ DP FORA - MG

J.O.

ARRITRAMENTO	 DECORRENCIA - Tributa-se na
pessoa tisica do socio, na proporção da
participaçan no capitai social, apos
descn-..#1-vtado o imposto devido pela pessoa
jurdica, OS lucros nessa ultima arbitrados,
por força do principio da decorr'ã'ncia e do
disposto no art. 34 	 I do RIR/90.

Vistos, relatados e discutidos ns presentes autos

de recurso interposto por DARCY PONTES GOMES.

ACORDAM oS Membros da Primeira #.2.mara do Primeiro

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

Sala da--,#, Sessnes, em 26 de janeiro de 1993.

•
1-1 A R.. #.	 - PROtIDENTE

1

VISTO EM	 AFONSO CELSO FERREIRA DE CAMPOS - PROCURADOR DA

2 9 J L -1993	 FAZEDA NACIONAL

[
Particibaram, ainda, dO presente Julgamento, OS seguintes
Conselheiros	 CARLOS ALBERTO GONçALVES NUNES, CELSO ALVES
FEITOSA,	 RAUL	 PIMENTEL,	 JEZER	 DE	 OLIVEIRA	 CANDIDO	 e
SEBASTIAÍLRODRIGUES CABRAL Ausente o Conselheiro SANDRO MARTINS
SILVA. (I"

na.).
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. RECURSO Nb 73.913

ACÓRDA-0 Ng 101-84.730

RECORRENTE DARCY PONTES GOMES

RELATÓRIO.

Em deco-rrncia da ação fiscal instaurada contra

CURSO SE APERFEIÇOAMENTO AOS VESTIBULARES CAVE LTDA., que sofreu 	 •

arbitrament0 do lucro nos exercício de 1988 e 1989, períodos -basc

de 1987 e 198G, teve o sócio DARCY PONTES GOMES, incluído na

cédula "F' das declaraçóes de rendimentos que apreentou para os 	 .

aludidos exercicids, a título de lucro automaticamente

distribuídos, os valores de Cr$ 47.819,89 e Cr$ 641.047,93

(padr%o monetário então vigente).

A inclusão foi feita pelo Auto de Infração de fls.

01/05, lavrado em 16/12/91, e respeitou o percentual de 20Y.

correspondente a participação do referido sócio no capital social

da empresa, resultando daí a exigncia do recolhimento do credito

tributário de CrT '1.R.315,09, A:.i compreendido imposto de renda,

juros de mora e multa de 507. do lançamento 'ex officio'.

*

Impugnando a exigncia a interessada se reportou à

defesa apresentada no pleito principal, anexada em xerocópia. .

Pela decisão n2 . 10.640 390/20, proferida às fls.

48/49, a ação fiscal foi julgada procedente, aplicando-se o LIk..5........i., .

foi decirlidn na: prnreso matriz em razão da íntima relação deÁ
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I
VOTO

1

f
Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relato:ri:

1
1

O art. 403 do RIR/90, dispbe que o lucro arbitrado 	 I

í

rendimento classlicavel	 na cedula	 "I-L	 da declaração de

rendimentos da peoosa f j oiCa (, 0 só is 	 os acionista), conforme

1

Releva notar que o processo principal onde foi

feito o ardirramento do lucro na pessoa jurídica, ja foi julgado

por esta CAmara, em grau de recurso voluntário contra dçcisão de

1I: inst2ncia	 (Recurso n2 103.597),	 tendo o Colegiado,	 à	 '

•::,/ unanimidade de votos, pelo Acórdão n° 101-84.652 , de 26.01.93	 1

1

Nos presentes autos não trouxe o• recuri-ente 	 I
Iqualquer elemento capaz Oe infirmar o acerto da decisão da i S.

instncia.,.7	 •-..:,:,.:
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 n c: i p a á. c on e	 p	 lo 1gado em relag C:: a mate r-3.. a "I'	 a d

o tendo a e e reme  1og r a ci	 "C CS:;	O t:. e U	 r.:*frel c)

a CI O no e r"' O ::: e e. O ir; a it. r" 1	 ccc3 xCrxc	 e r"	 C3	 proc s c)

e S 'C e 1. r cc	 deeSas	 •; ri e r a	 t o	 ;:c;

negativa de provimento co recurso,.

ê.'t e 5..	 „	 8 C:I e rj a	 "".; C; e :21. c?
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